S. Jodo da Madeira
Chmara Munleips!

DESIGNAGAO DO CONCURSO

Concurso para contrato de concesséo do direito de exploragéo da Casa de Ché
situada no Parque Nossa Senhora dos Milagres em S. Jodo da Madelra

PROGRAMA DE PROCEDIMENTO
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1. ENTIDADE ADJUD!CANTE .
1. A éntidade adjudicénte é 6 municipio-de S, Jo&o da Madeira, pessoa colétiva n.° 506
538 575, tom sede na Avenida da Liberdade, Edificio do Féfum Municipal, 3700-956 S.
Jodo.da Madeira, telefone'256 200 200, E-mail: geral@cm—s'jm.p'g, pagina oficial da
Internet: www.cm-sjm.pt.

2. O procedimento é acompanhado pela Diviséo Juridica, Administrativa e de Gestéo de
Recursos Humanos em coordenagdo com a Divisdo do Planeamento, Ordena_men'to e
Ambiente, -

2. GRGAO QUE TOMOU A DECISAO DE CONTRATAR

A deasio de contratar foi tomada por despacho do Senhor Presidente da Cimara
_-Mumupal deS. Jodo da Madelra, de dia 25 de setembro de 2024, no uso das competéncias
delegadas por deliberagso de Camara Mumqpal de 18 de outubro de 2021, no 8mbito das
‘dlsposu;oes Iegals constantes da alinea f) e g) do h.° 1 do artlgo 33.° conjugado com o
artigo 34, ambos do Anexo | a4 Lei n.® 75/2013 de 12 de setembro

3. IDENTIFICAGAO DO CONCURSO

3.1 O presente concurso sem publicidade internacional tem por objeto a concessso do
direito de exploragao da Casa de Ché, situada no Parque Nossa Senhora dos Mllagres da
cidade- de S. Joéo da Madeira, com a obrigatoriedade da’ execugiio do projeto e, -
posteriormente, das obras de reabilitagéo e requalificagio, com as seguintes areas:

Edificios e 4rea de esplanada, como melhor se ehcqﬁtra descrito no Caderno de Encargos,
por um periodo maximo de 15 anos, ao abrigo do disposto nos némeros 1 e 2 do art.°31.°
eartigos 407.°e seguinfes, todos Cédigo dos Contratos Pablicos (doravante designado por
CCP), aprovado pelo Decreto-Lei n® 18/2008, de 29 de janeiro, na sua atual redagdo. .

3.2 Para efeitos do disposto no niimero anterior, consideram-se integrados no objeto da
presente Concessdo, as instalagdes, os equipamentos, méqu‘in'as e 'réspetivbé acessér'ibs'
instalados, bem como todas as obras, eqmpamentos e outros bens que venham a ser
reallzados e implantados pelo concessmnérlo, por forca da necessidade da reabllltagao
requallflca;ao e conservacgdo do espago e do eqmpamento eda adequagao das lnstalagoes
ao legal funcionamento da atividade:
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4. AQUISICAD E CONSULTA DAS PEGAS DO PROCEDIMENTO

4.1 As pegas do procedimento concursal sdo os seghintes:
a) Antincio;
b) Programa do Procedimento:
b).1 - Anexo | — Declaragéo do Anexo | do Cédigo dos Contratos Pablicos;
b).2 — Anexo Il - Modelo da proposta;
b).3 - Anexo Il - Modelo da proposta;
b).4 = Anexo IV — Modelos da caucio;
¢) Caderno de Encargos:
c).1 Anexo | - Planta do ediffcio;
c).2 Anexo |l - Lista dos equipamentos existentes.

4.2 0O suporte fisico das pegas do procedimento encontra-se patente nas instalagbes do
-Municipio de S. Jo&o da Madeira, onde pode ser consultado, durante as horas de
éxpediente no Gabinete de Atendimento ao Municipe (900 s 12h30 e das 14h00 as 16h30)
desde a data da publicacio do antincio até & data limite de apresentacéo das pfdpostas.

.4.3 As pegas do procedimento séo integralmente disponibilizadas, de forma livre, completa
e gratuita, desde o dia da publicagio do antncio no'site do Municipio, no enderego Web
ttps: .cm-sjm.pt

5, PRECO BASE DA CONCESSAO

O prego base da concesséo é de 250,00€ (duzentos e cinquenta euros) mensais a que
acresceré o IVA A taxa legal em vigor, ndo sendo admitidas'prqpostas de valor inferior.

6. CONCORRENTES

6.1E concorrente a entidade, pessoa singular ou coletiva, que parthpa no precedlmento
concursal mediante a apresentacdo de uma proposta ndo podendo ser concorrentes, ou
mtggrar qualquer agrupamento, as entidades que se encontrem em alguma das situagbes
referidas no artigo 55° do CCP.
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6.2 Podem também ser concorrentes agrupamentos de pessoas singulares ou coletivas,
sem que entre as mesmas exista qualquer modalidade juridica de associagfio, desde que
cumpram o disposto no artigo 55° do CCP. Neste caso:

‘a) Todos os ‘Imembros' de um agrupamento concorrente sio solidariamente responséveis,
perante a entidade plblica concedente, pela manutengéo da proposta apresentada pelo
agrupamento;

b) Os membrds de um agrupamento concorrente nio podem concoirer individualmente
nem integrar outro agrupamento concorrente;

c) Ndo é permitida a alteraqéd na composicio do agrupamento concorrente. pela
substituicdo, safda ou entrada ‘de qua'lqut_-:r novo' membro, sob pena de excld_séo do
procedimento concursal; '

d) Em caso de adjudicagio, todos os membros do agrupamento concorrente devem-se
associar, antes da’celebragio do céntrato de concessédo, constituindo uma."Sociedade
Comercial" que prosseguird, como Concessiondrio, o objeto da concesséo, salvo se existir
sociedade ja éonstitulda que cumpra fais requisitos, nos termos previstos no Caderno de
Encargos.

6.3 Qu_alquer alteracdo que venha a ocorrer durante o periqi:lo da concesséo na estrutura
societdria da . concessiondria carecerd de prévia autorizagio da entidade publica
concedente.

7. GRGAO COMPETENTE PARA PRESTAR ESCLARECIMENTOS

7.1-0 érgdo competente para prestar esclarecimentos é o Jari do concurso, nos termos do
n° 2 do art.” 69° do CCP. -

7.2 O Jdri do concuiso é éqmposto por 3 (trés) membros efetivos e por 2 (dois) membros
suplentes, nomeados pela entidade plblica concedente, conforme n°® 1'do art.° 67° do
CCP.

7.3 Ao jiri do procedimento concursal compete praticar todos os atos e reallzar todas as
&iligénéias com aquele relacionado, nos termos dos artigos. 67.° a 69.°.do CCP,
nomeadamente, a prestacio dos esclarecimentos necessérios 3 boa compreensio e
interpretagsio das pegas -do. concurso, a épre'c‘:i_aqéo das propostas, a elaboragio dos
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respetivos relatérios de anélise das propostas ea realizagéo do direito de audiéncia prévia
‘dos concorrentes.

8. ESCLARECIMENTOS, RETIFICAGAO E ALTERAGAO DAS PECAS PROCEDIMENTAIS

8.1 No primeiro terco do brazo fixado para a apresentagéo das propostas, os interessados
podem solicitar os esclarecimentos necessérios & boa compreenséo e interpfefagéo‘ das
pegas do procedimento por escrito, a Divisio Jurldica, Adrﬁinisfrativa e de Gestdo de
Recursos Humarios da Céiﬁara Municipal de S. Jodo da Madeira, telefone 256 200 200, Fax:
256 200 296, e-mail: geral@cr-sjm.pt, e, no mésmo prazo, apresentar uma lista na qual

identifiquem, expressa e inequivocamenite, os erros e om_isséies das pecgas do procedimento'

por si detetadas, conforme n,% 1 e 2 do artigo 50° do CCP.

8.2 Os esclarecimentbs,'a que se refere o nimero anterior, serdo prestados pelo JGri, por

escrito, até ao termo do segundo tergo do prazo fixado para a apresentagdo das propostas.

8.3 No prazo definido no nimero énterior, o 6rga'|o competente para a decisdo de contratar
pronuncia-se sobre os erros e omissSes identificados pelos interessados, considerando-se
rejeitados todos os que, até a_lb final daquele prazo, ndo sejam por ele expressamehte'

‘aceites, bem.como procede as retificagdes sobre as pegas procedimentais.

8.4 Os esclarecimentos, as retificagdes e as listas com a identificagiio dos erros e omissBes
detetados pelos interessados séo disponibilizados no site do Municipio e juntos as pegas
do procedimento, devendo todos os interessados que as tenham obtido ser imgdia'tam_ente
notificados desse facto.

8.50s esclarecimentos e as retificagdes fazem p‘arté integrante das pegas do procedimento
e prevalecem sobte estas em caso de divergéncia.

9. PROPOSTAS

9.1 Na bropp’.f'.ta o concofrente manifesta & entidade adjudicante a sua vontade ‘de
¢ontratar e indicaas condigbes em que se dispbe a fazé-lo, tendo em atencéo o estipulado
no caderno de encargos e seus anexos, é os critérip's_' de adjudicagéio mencionado no artigo
16.° do presente programa de ;;ro'cedimento, sendo constitulda obrigatoriamente. p.efos
seguintes documentos, sob pena de excluséo, nos termos da alinea d) do n.° 2 do art.°
146.° do CCP: '
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a) Declaragéo do concorrente de aceitacio do contetido do Caderno de Encargos conforme
alinea a) do n.° 1 do art.° 57.° do CCP, a qual dever4 ser elaborada em conformidade com
-0 modelo constante do Anexo | ao presente programa;

b) Documentos que contenham os atributos da proposta, de acordo com os quais o

-concorrente se dispde a contratar:

i) Documento onde conste o valor de ocupac¢éo mensal gue o concorrente se propde
pagar pela concesséo, elaborado em conformidade com o modelo constante dc; Anexo
Il ao presente programa, o_.ﬁu-_al deve sempre respeitar o disposto.no ponto 1.3-do
presente Programa de Pro;_edimento, indicado em algarisrﬁqs e por extenso, é;(press'o
em euros, e que hio Iincluird o Imposto sobre o Valor Acrescentado, mencionando
expressamente, que ao prego proposto acresce o VA, indicando o respetivo valor e a
taxa legal aplicavel.

§ No caso de existir divergéncia entre o prego indicado por extenso e o descrito em
algarismos -prevalet':eré sempre o indicado por extenso.

ii) Documento onde conste o PI’OjetO descritivo do tlpo de oferta de produtos e servigos

de qualldade varlada, e da forma de dinamizacdo, dwemﬂcag&o e captagio te maior-
frequéncia e atracio de.novos publicos para os espagos a conceéssionar e Area
: eﬁvolven‘_te.

iii) Meméria descritiva relativa & organizagdo e decoragio do espago, tendo em
consideracio o espaco er]volvente.

iv) Projeto na fase &e estudo prévio das obras de fe'abiIitagéo/requalifiéa;éo/adaptagéo
que o concorrente se propde levar a cabo, instruldo de acordo com o disposto ho artigo
17°, do Anexo | da Portaria n.° 255/2023, de 7 de agosto.

;)'Doct.imentos que contenham as condigbes relativas a aspetos da execu¢io do contrato
néo submetidas & concorréncia:

i} Declaragéo do concorrente, sob compromisso de honra, na qual declara que caso a
concessio |he seja adjudicada manteré as instalagbes de acordo com as regras de
‘higiene e seguranga adequadas a exploragio do estabelecimento, responsabilizando-se
ainda por quaisquer adaptagdes ou alteragbes necessérias. as instalagdes, decorrentes
de eventuais alteragbes Iegisllativas, nomeadamente, as que envolvain autorizagbes de
outras entidades.
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d) Se o concorrente for um agrupamento de empresas, declaragio através da qdal as
empresas que o constituem se comprometem a constituir-se, em caso de adjudica;'é_bl,
“conforme artigo 6.° do presente programa.

9.2 Na propc}sta os concorrentes devem indicar todos os elementos solicitados, devendo
para o efeito considerar todas as condigbes e informagses constantes do antincio, do
presente programa, caderno de encargos e demais documentos patenteados a concurso. -

9.3..Integram também a_ proposta quaisquer outros documentos que o concorrente
apresente por os considerar indispenséveis-ao esclarecimento da mesma.

9.4 Os concorrentes devem assinar eletronicamente a proposta e todos os documentos que
Ihe associarem, de acordo com a Lei n.° 96/2015, de 17 de agosto. Nos casos em que.o
certificado digiltal néo possa relacionar diretamente o assinante com a sua funcéo ou poder
‘de assinatura, deve a entidade interessada submeter & plataforma um documento
eletrénico oficial indicando o poder de representagfio e assinatura do assinante.

9.5 Quando'a proposta seja apresentada por um agrupamento concorrente, os
documentos devem ser assinados ._pelo representante comum dos membros que o
integram, caso em que devem.ser juntos 3 p'réposta os instrumentos de mandato emitidos
.por cada um dos seus- membros ou, nio existindo representante comum, devem ser
assinados por todos os seus' membros ou respetivos _fe_presentant_es.

9.6 O preco, que nao deve.indicar o IVA, é indicado em algarismos, arredondado a
centésima, e por extenso. Sempre que, na proposta sejam indicados vérios pregos, e em
caso de divergéncia entre eles, prevalecem sempre, oS pregos parciais, unitérios ou néo,

mais decompostos.

9.7 Todos os do_cumerjlto.s; que constituem a proposta-séo redigidos em lingua portuguesa,
ou, ndo o'-sendo_, devem ser acompanhados de tradugiio dévidahénte Iégalizada e em
relagdo a 'ciual o concorrente declara aceitar a prevaléncia, para todos os efeitos, sobre os
respetivos originais.

9.8 A proposta deve mencionar expressamente que ao preco a_i:i‘e'sce o IVA, indicando-se o

respetivo valor e a taxa legal aplicével.

9.9 Qualquer élassificagéo de documentos que constitua a proposta ‘deverd ser

previamente requerida pelos concorrentes, nos termqsi do artigo 66° do CCP..
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10. APRESENTACAO DE PROPOSTAS VARIANTES '

Nao é a,dmiss'lvgl a apresentagdo de proposta§ variantes nem com alteragbes do caderno
de encargos, nem.'seraé as propostas objeto de negociagéo.

11. MODO DE APRESENTA_(,'AO DAS PROPOSTAS

11.1 A entrega da proposta e dos documentos que a comp&em devera ser realizada
exclusivamenté através da entrega, em envelopé fechado,. nas instalagdes da Camara
Municipal de S. Jodo da Madewa até as 16:00 horas do trigésimo dia a contar da data da
publlcagéo do anincio relatlvo ao presente concurso, sendo o ato da abertura das
propostas realizado no dia Gtil seguinte e'de forma pdbllca. i

11.2 As propostas devem ser dirigidas ao Presidente da Cdmara.

11.3 No ato de abertura o seu contetido ser4 verificado por-um técnico do Municipio,
contraentrega de um comp?‘ovativo de receg",éq _de'vidamente assinadé. .

11.4 Se for necessério proceder & prorrogagéo do prazo para apresentagéo das propostas
serd feita a divulgagéo desse ato, através da publicagio de novo aviso.-

11.5 Até ao termo do prazo fixado para a apresentagéo das propostas, os interessados que
ja as tenham apresentado podem retiré-las, nos termos do disposto no artigo 137° do CCP.

12. VISITA AS INSTALAchS

Os mteressados podem soI|C|tar até 3 data de. apresentagdo da proposta, uma visita ao
espago a, que se refere o objeto do concurso, mediante marca;ao préwa de dia e hora,
‘devendo para o efeito dirigir-se ou contactar a Divisdo Juridica, Admlnlstratlva e de Gestéo
de Recursos Humanos da Cimara Municipal de . Jodo da Madeira, sita na Av. da
Liberdade, em -S. Joso da Madeira; Telefone: 256 200 200, e durante as horas de
expediente: das 9HOO as 12H30 e das 14H00 as 16H30.

13. PRAZO PARA APRESENTACAO DAS PROPOSTAS

13.1 O.prazo para’ apreséntagio das propostas é ‘de 30 {trinta) dias seguidos, ndo se
incluindo na contagem o dia da publicagéo, ao abrigo do disposto no artigo 470° do CCP,
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Iou seja, até as 16:00 horas do 30° dla a contar da data de envio para publlcagao do andincio
relativo ao presente concurso,

'13.2 O prazo referido no nGmero anterior p_ode ser prorrogado por perfodo adequado, a
pedido dos interessados & em casos-devidamente fundamentados, q'uando este Programa,
o Caderno de Encargos oy os Esclarecimentos solicitados néo puderem ser fornecidos nos
prazos estabelecidos para o efeito, aproveitando esta prorrogagéo a todos os interessados.

14. ATO PUBLICO

14.1 0 ato pﬂbiic'o do concurso tem lugar pelas '10:'0b horé;, do dia ﬁti[ seguinte ao termo
do prazo de entrega das propostas, na sala de reuniées, sita no piso 1.da Cémara
Municipal.

14.2 S6 podem intervir no ato pﬂblicc';“..do.concur'so as pessoas que, para o efeito, estejam
devidamente credenciadas pelos concorrentes, bastando, 'h'ara_ tanto, no caso de
intervengiio do titular de empresa em nome individual, a exibicio do seu bilhete de
identidade e, no caso de intervengdo dos répresentantes de empresas em nome individual,.
de sociedades ou .de agrupamentos ‘complem_enﬁm de empresas, a exibigio dos
respetivos bilhetes de identidade e de uma credencial'passada pela empresa em nome
individual, soaedade ou agrupamento, da qual conste o nome e o nimero do Bilhete de-
Identidade do representante

14.3 Se, por motivo justificado, ndo for possivel realizar o ato pablico do concurso na data
fixada todos os concorrentes seréo notificados da nova data e hordrio da realizagsio deste
ato.. '

15. PRAZO DE VALIDADE DAS PROPOSTAS

o] prazo ‘de manutengao das propostas é de 90 dias, a contar da data do termo do prazo

fixado para a apresentagao das propostas, ‘de acordo com o. precentuado no art.° 65° do
CCP.

16. ANALISE DAS PROPOSTAS
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16.1 Sao exclufdas as propostas que apresentem alguns dos motivos constantes dos artigos
70.% e 146.2 do CCP.

16.2 As propostas séo analisadas de acordo com o critério de adjudicagéo estabelecido no
artigo 16° deste programa de procedimento.

16.3 Apés anélise das propostas o Jari ,ela_bor'a__fundameﬁta_d_amente um ‘relatério
preliminar, no qual deve propor a ordenago das mesmas.

16.4 No relatéric preliminar o Jari deve também propor,‘fundamentacllémente,._a excluséo
das propostas, nos termos dos .artigos_'7'0.-°. e 146.°, ambos do CCP. -

1650 Jﬁri-bdde pedir aos concorrentes quaiéauer esclarecimentos sobre as propostas
apresentadas que considere necessérios para efeito de analise e da avallagao das propostas, -
ao abrlgo do artlgo 72.° do CCP.

16.6 Os esclarecimentos’ prestados pelos respetlvos concorrentes 7fazem parte mtegrante
das propostas, desde que néo contrariem os elementos constantes dos documentos que
as constituem, ndo alterem ou completem os respetivos atrlbutos, nem visem suprlr
omissdes que determinariam a sua exclusdo, nos termos da alinea a) do n° 2 do art® 70°
do CCP.

16.7 Os pedidos do Jﬁri; bem como as respetivas respostas, serSo notificados a t'odos.os
concorrentes.

17.'CRITERIOS DE ADJUDICACAO

17 1A adjudlcagéo seré efetuada 4 proposta economicamente mais vantajosa de acordo
com o modelo de avaliagio das propostas a seguw enunmado, e tendo em consideragdo os
documentos so_hatados no artigo 9‘_’ do presente programa.

17.2 -As propostas ‘dos concorrentes serio analisadas e avaliadas tghdo em vista a
apreciagio-do seu. mérito absoluto, ordenando-as para efeitos de adjudicagéo,' de acordo
com os seguintes fatores e subfactores:
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Fator _ Subfator Pontuacio
‘Qualidade do Projeto de
Reabilitaciio/RequalificacSo/ 30%
Adaptacio _
Qualidade do Projeto Qt_:alldade e tipo de servicos 20%  100%
‘aoferecer
Modelode Gestdio, Animagdo
X . - 20%

e Dinamizacio

. Renda Mensal Proposta | 30%

173 A classifiéagio final de cada proposta é obtida através da aplicacio da seguinte
féormula: - '

Cfp = 0,70 xQp + 0,30 x Rmp, onde:*

Cfp - Classificacio final da proposta;

Qp - Qualidadé do brbjefo;

Rmp- Renda mensal proposta.

17.4 Todos os fatores e '§ubfactorés sdo ponderadés_huma’ escalade0a10.

‘i7;5 A proposta economicamente mais vantajosa seré a que obtiver maior pontua_gao-.'
17.6 Os anteriores concessi'ohé',_rios nédo'gozam do direito de prefer@ncia. | |

17.7 Em caso de empate entre'duas ou mai; propostas, serdo as mesmas classificadas em
fungdo da pontuagio que cada uma delas obteve no fator do critério com maior
pondt_-ir’a;éo - Qp .~ Qualidade do projeto.

1 78 A manter-se o empate, a dlassificacio das propostas resultars da pontuagdo mais’
“elevada no critério Rmp — Renda mensal proposta.

17.9 Se, ainda assim, apds a aplicagdo dos critérios’ de desempate mencionados nos
nimeros anteriores, se mantiver o-empate, o desempate é feito mediante sorteio aleatério
presencial, nos termos ¢ na data, hora e local a définir pelo Jari, os quais seréo transmitidos

aos_'concorrentes. .

18. METODOLOGIA DE AVALIACAO
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18,10 fqtof “Qp - Qualidade do projeto” é avaliado pela subsungdo das especificagbes da
proposta aos seguintes subfactqres, que participarsio nos pontos/percentagens indicados
para a pontuagdo final das propostas naquele fator, da'seguirjte forma:

a) Subfactor - Qualidade do.Projeto de ReablIIta;iélﬂedualifica;éoll_\dapta;éo—
30%

Qualidade do Projeto ' Pontuagiio

| Excelente - O concorrente apresenta projeto compativel com ° objeto de | 10
CONcurso, que permlte identificar clara e mequuvocamente o grau de

| -qualidade notével, carater inovador e/o_u: elementos diferenciadores nas
caracteristicas e tratamento do espago e a envolvente

Bom - O concorrente .apresenta projeto compativel com o objeto de I 5
concurso, com grau médio de inovagio ou elementos diferenciadores e
caracteristicas sem notorledade para o espago e a envolvente

[nsuﬂcmnte O concorrente apresenta projeto compativel com o objeto de 1
concurso, sem 'quélquér fator. de inovagdo o'u.. diferenciagio e

desenquadrado das caracteristicas que o espago & a envolvente

proporcionam

b) Subfactor - Qualldade e tipo de servigos a oferecer - 20%

Qualidade e tipo de servigos a oferecer Pontuagéo |

Excelente: O ‘concorrente apresenta projeto de exploragio de servigos 10
compativeis com objeto de concurso, que permite identificar clara e
inequivocamente o grau de qualidade notvel, carater inovador efou

elementos diferenciadores e enquadrada nas caracteristicas gue o espago
e a envolvente proporcionam

Bom: O concorrente apresenta- projeto, de  exploragio de servicos 5

compativeis com o objeto de concurso, com grau médio de inovagio ou’
elefne'nto's' diferenciadores e desenquadrada das caracteristicas que o
espago e a envolvente proporcionam |

| Insuficiente: O concorrente apresenta projeto de exploracio de servigos 1
compativeis com o objeto de concurso, sem qualquer fator de inovagio ou
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diferenciacio e desenquadrada das caracterfsticas que o espago ¢ a
envolvente proporcionam

¢) Subfactor - Modelo de gestio, animagéo e dinamizagéo - 20%

* Modelo de gestéio, animagéo e dinamizagio - .Pontuagéo

Excelente; Apresenta um modelo de gestdo inovador, com ﬁ'xme?o de 10
agdes diversificado e relevante, de qualidade notdvel, reveladora de
conhecimento profundo " da. realidade envolvente ao espago e
potencialmente captadora de noyo§ plblicos e plano das atividades
propostas

Bom: Apresenta um modelo de gestio de qualidade bésica, com nimero’ .5
de agbes médio,. de qual'idad'e moderada, reveladora . de’ baixo
conhecimento da -realidade envolvente ao espago. e medianamente

dinamizadora de novos plblicos e plano'das atividades propostas

Insuficiente: 'Abresenta um modelo de gestio de desajustado e sem 1
qualidade, com proposta de agéo e dinamizagéio reveladora deé um
desconhecimento absoluto . da realidade -envolvente ao espago e nio
dinamizadora de novos publicos

.de onde resulta que Qp = (0,30 X Qualidade do Projeto de Reabilitagdo/ Redha!ifica;éo/
Adaptagdo + 0,20 x qualidade'e,tibo de servicos a oferec:ei' +0,20 x modelo de gestso,
animacéo e dinamizagdo) x 0,70

18.2 O fator “Rmp - Renda Mensal Proposta” é avaliado pela subsun¢do da especificagéo
da proposta & seguinte férmula; cuja valia participara nos pqnto.f_»/percehtagené indicados
para a pontuacéo final das. propostas naquele fator, segundo a seguinte férmula:

Rmp = [(Va‘lor, mensal probbéto-valdr base mensal)/ valor base mensal] x 0,30.
18.3 A proposta.economicamente mais vantajosa serd a que obtivér maior pontuagao.

18.4 Os anteriores concessiondrios néo gozam do direito de pre"feréni:i.é'.
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18.5 Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serdo as- mesmas classificadas em
fungio da pontuagao que cada uma delas obteve no fator do critério com maior
pondera;éo Qp- Qualldade do projeto.

18.6 A manter-se-o empate, a classificacdo. das propostas resultar4 da pontuacéo' mais
elevada no critério Rmp — Renda mensal proposta.

18.7 Se, ainda assim, apés a hpli;a;éo dos critérios de. desempate mencionados nos
'ril.’lmérbs anteriofes  se mantiver o embate o désempaté é feito mediante sérteio aleatério
presencial, nos termos e na data, hora e local a definir peIo Jl’lrl, os quais serjo transmitidos
aos concorrentes, mediante notlflcagao

19. EXCLUSAO DAS PROPOSTAS
N5o séo admitidas as propostas:
'a') N&o recebidas.no prazo fixado para a sua apresentagéo;

b) Que n&o contenham os elementos-indicados no ‘artigo 12.° do presente programa do

'CONCUrso;

¢) Que apresentem valores.de "adjudica;éo'e' ocupagio mensal inferiores ao prego base,

20. AUDIENCIA PREVIA

20.1 Elaborado o relatério preliminér, 0 Jari procedeé audiéncia prévia, enviando-o a todos
os concorrentes e concedendo-lhes o prazo de 5 dias Uteis para que-se pronunciem por
escrito, nos termos do artigo 147.° do CCP.

20.2 Cumprido o disposio no namero anterior, o Jari elabora um relatério fundamentado,
no qual.pondera as observagdes dos concorrentes, efetuadas a0 abri.go,do'direito-de
audiéncia-prévia, mantendo ou modificando o teor e as cqnclusﬁés do relatério preliminar,
poderido ainaé propor a exclusdo de qualquer proposta caso se verifique, nesta fase, a
ocorréncia dos motivos previstos no n° 2 do artigo 146.° do CCP.

20.3 No caso previsto na parte final do niimero anterior, bem como q‘hando' do relatério
final resulte uma alteragao da ordenagéo das propostas constantes do:relatério preliminar,
o Juri procede a nova audlénaa prévia nos termos indicados no n.° 1 do presente artlgo
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21. ADJUDICAGAO

21.1 Depois de cumpridas as fqrmalidades previstas ria lei e no presente programa de
procedimenfco, a entidade plblica adjudicante, com base no relatério final fundamentado
elaborado pelo Jiri, escolhe a melhor proposta.

21.2A adjudica;éo é o ato pelo qual ] 6rgio competente para a decis&o e contratar aceita
a Qnica proposta apresentada ou escolhe uma de entre as propostas apresentadas, com
base hp relatério final fundamentado elaborado pelo Jari, escolhendo assim -o

adjudicatérip/concessionério.

21.3 Néo havers lugar a adjudicagdo se:

a) Nenhum concorrente apresentar proposta;
b) Todas as propostas tiverem sido éx;luidas.'

) Por circunsténcias imprevistas, for necessério alterar 'aspetbs fundamentais das pegas do
procedimento apés o termo do prazo fixado para apresentagio das propostas;
d) Circunstancias -supervenientes' ao ‘termo do prazo fixado para apresentagdo das
propostas, relativas aos pressupostos da decisdo de contratar, o justifiquem.

21.4 A deciséo de néo adjudicagio determina a revogagéo da deciséo de contrqtai.

215A déciséd de adju_dica;éo é 'r'nqti_ficada, em simulténeo, a todos os concorrentes, até
ao termo do prazo da obrigagéo de manutengio das propostas, acompanhada do respetivo
relatério final de anélise das propostas.

21.6 Juntamente - com . a notificagio da decisdo. de adjudiqagéo. 0. concorrente.
adjudicatério/concessiondrio é igualmente notificado para:

a) Apresentar os, documentos de habil_itagéq, exigidos nos termos do artigo 22.° do
presenté programa, no prazo de 10 dias Uteis;

b) Prestar caugﬁo de 2%; sobre o montante total da concesséo {pregos més'pr_qposto pelo
adjudicatériolconcessionérid x nimero de meses da concesséo), no prazo de 10 dias Gteis,
‘e nos termos do disposto nos artigos 88.° a 90.° do C(._'.P,.é Anexo IV ao presente;’

¢) Confirmar-no prazo de 5'dias uteis, se for o caso, os compromissos assumidos: por

terceiras entidades relativos a at'ribuios ou a termos ou condigdes da proposfa adjudicada. .
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22. CADUCIDADE DA ADJUDICAGAO

221 A adjuqicagﬁb caduca se, por facto que Iﬁe seja imputével, 6_ adjudicatério nao-
apresentar os documentos de habilitagso:

a) No prazo de 10 dias Gteis fixado para o efeito;

b) No prazo que fhg for fixado quando se tratar de documento de habilitagio que Ihe venha
a ser exigido nos termos do artigo 81°, n° 8 do .CCP;

¢) Redigidos em lingua portuguesa.ou, quando for o Easo, acompanhados -da tradugdo
devidamente |egalizada. :

22.2 Quando as situagdes referidas no niimero anterior se verifiquem porfacto que néo
seja imputéve] ao adjudi'catélrio, conceder-se-4, em fungao das razdes invocadas, im prazo .
adicional para a apreséntaga‘i'o"

dos documentos em falta, sob pena de caducidade da adjddica;éo.

22.3 Sem prejuizo de participagao criminal, a falsifii:a;éo de qualquer documento de
habilitacdo ou a prestagéo culposa de falsas declaratjﬁes_détermina, também, a caducidade
da adjudicagéo.

22.4 Caduca igualmente a adjudicagso se o adjudicatério ndo confirmar os compromissos
referidos no artigo 17° n° 6 alinea c) deste programa de procedimento, no prazo fixado
para o efeito ou até ao termo da respetiva prorrogagéo que lhe for concedida‘par'a o efeito.

22.5 Nos casos previstos nos ndmeros anteriores, o 6rgao competente para a deqsao de
contratar adjudlca a proposta ordenada em lugar subsequente

22.6 A adjudicagdo caduca, ainda, se, no prazo de 10 dias Uteis, nos termos do disposto
no artigo 91.° do CCP, néo for prestada caucéo.

'23. DOCUMENTOS DE HABILITACAO

23.1 O adjudicatério deve apresentar, nos termos da Portaria n° 372/2017 de 14° de ’
dezembro e no prazo de. 10 dias utels a contar da notificagdo para o efeito, os segumtes
documentos de habilitagéo:

a) D_eclaragéo emitida conforme modelo constante do art.° 81.° do CCP, na sua redacio
atual, e junto como Anexo Il ao presente programa;
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b) Documentos cbmbrovatiiros de que ndo se encontra nas sifha;ée; previstas no artigo
550 alineas b), d), e) e h) do CCP;

) Certidéo do registo comercial, com todas as inscrigbes em vigor, ou di';ponibilizagéo do
- cbdigo de acesso para a sua consuita online, para idehtifica;éo dos titulares dos 6rgéos
$ociais de administracio, di're;liolou geréncia que se encontram em efetividade de fungbes;

d) Ildentificagio dos representantes do adjudicatério com poderes para outorgar o
contrato, tais como: nome, nimefo de-cartio de cidadio e validade e ntimero de
contribuinte;

23.2 0 érgao ‘competente . para a decisio de contratar '‘pode sempre solicitar ao
adjudicatéri,b; ainda que tal ndo conste do presente Programa de Concu rso, a apresgnt'agéo
de .quaisqﬁer documentos comprovativos: da titularidade das habilifa;ée_s_lggalm,ente
.'exigidas para a exgcugéo'glas atividades objeto. do contrato a celebrar, fixando-lhe prazo
par'a o efeito.

23.3 Os documentos sdo redigidos em lingua portuguesa, salvo quando; péla Eua natureza
ou origem, estiverem redigidos em lingua estrangeira, caso em que sdo acompanhados de
tradugdo devidamente legalizada que prevalece sobre os originais.

2'3.4 Quando o adjudicatério for um agrupamento, deve ser apresentado comprovativo de
constituicdo da empresa, conforme exigido na alinea d) do n° 2 do art.° 6° do presente
programa, e todos os demais documentos indicados no n° 1 do presente artigo.

23.5,0.|5r_azo de supresséo de irregularidades detetadas nos documentos de habilitagio é.
de 2 dias ﬁteis_, conforme o dis}.posto na alinea g) do_ n°1 do art® 132° do CCP.

24. CAUCAO CONTRATUAL

Para garantia da celebr'aééo do contrato e do exato e pontual éqmprimento de todas as
obrigagdes legais e contfatuais, o adjudicatéario deve prestar uma c?ugéo correspondente
a 2% da remuneracio contratual (remuneragéo anual pfoposta multiplicada pelo prazo da
concessdo), .no prazo de 10 -dias Gteis ap6s a rececdo da notificagio da decisio de
adjudicagio, mediante um dos seguintes modos: -

"a) Por:&gpésito em dinheiro ou em titulos emitidos ou garantidos pelo Estado Portugués 3
ordem da Camara Municipal de-S&o Jodo da Madeira, hos termos do modelo constante do
Anexo IV a0 pré'sentg programa de procedimenito, que dele faz parte integrante;
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b) Mediante Garantia Bancéria ou.Seguro-Caugo, nos termos do modelo const’anté do.
Anexo IV ao presente programa de prdc_edin'wento, que dele faz parte integrante.

25. ACEITACAO DA MINUTA DO CONTRATO

‘25 1 Depois de aprovada a minuta do contrato a celebrar a mesma ¢ notificada ao
adjud|catér|o/concess|onérlo, a qual se consideraaceite por este quando haja aceitagdo
expressa ou quando dela nao reclame nos 5 dias subsequentes a respetiva notlflcagao

25.2 As reclamai;ées da minuta do contrato a.celebrar s6 podem ter por fundamento a
previsio de obrigactes que contrariem ou que ndo constem dos documentos que integram
o contrato ou ainda a recusa dos ajustamentos propostos nos termos do n.° 2 do art.©99.°
do CCP.

26. CELEBRAGAO DO CONTRATO

26.1 O contrato’'deve celebrado no prazo de 30 dias contados da data da aceitacdo da
minuta ou da decisdo sobre a reclamagéo.

26.2 A entidade concedente comunica ao adjudicatario/concessiondrio, com a
antecedéncia minima de 5 dias, a data, hora e local em que ocorrer4 a outorga do contrato.

26.3 Para além dos casos previstos no artigo 19.% deste programa, a adjqdicagéolca'duca
se, por facto que lhe seja imputével, o adjudicatirio/concessionério ndo comparecer no dia,
hora e local fixados para a outorga do .contrato, bem como, no caso do
a&ju'dicatério/_conqessionério ser um agrupamento, se os seus membros ndo se tiverem
associado no_§ térmos ‘exigidos nos termos previ_stbs no artigo 6.° deste programa de
procedimento.

26.4 Nos casos 'previst'os no nimero anterior. a entidade adjudicante adjudica a proposta
ordenada em lugar subsequente. .

26,5 Se, por facto que lhe seja imputével, a entidade concedente nio outorgar o contrato
no prazo previsto no nimero 1 deste artigo, o a'djudicatéfio/cohcessiohério pode
desvincular-se da proposta.
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27. ENCARGOS DO CONCORRENTE

Constituem despesas € encargos do concorrente adjudicatério/concessionério as despesas

‘inerentes a elabdragéo da p'rdpc':osta, prestagdo de caugéo, redugio do contratbla escrito,
assim como a obtengdo _dé" todas as autorizagbes e licencas necessérias ao
funcionamento/exploragéo. do estabelecimento.

28, DISPOSICOES FINAIS

Em tudo o que néo estiver previsto no presente Programa de Procedimento, observar-se-4
o disposto na legislagio nacional e comunitaria, nomeadamente nos segﬁinfes diplomas:

a). Cédigo dos Contratos Péblicos, aprovado pelo Decreto-Lei n.° 18/2008, de 29 de’
janeiro;
b). No Cédigo de Procedimento Administrativo;

¢) Demais legislagéo especialmente aplicavel.
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ANEXO | ~ Modelo de declaracéo

[a que se refere a alinea a) do n.e° 1 do artigo 57.° ou a subalinea i) da alinea b) e
alinea c) do n.° 3 do artigo 256.°-A, conforme apllcévell

1 - ... (nome, nimero de documento de identificagho e morada), na qualidade de
representante legal de (1)..: {firma, nimero de identificagéo fiscal e sede ou, no caso de
agrupamento concorrente, firmas, niimeros de identificagéo fiscal e sedes), tendo tomado
.inteiro e perfeito conhecimento do caderno de encargos relativo a execugéo do'contrato a
celebrar. na sequéncia do procedimento de... (designacio ou referéncia ao procedimento
em causa) e, se for o caso, do caderno de encargos do acordo-quadro -aplicavel ao
procedimento, declara, sob compromisso de honra, que a sua representada (2) se obriga
a executar o referido contrato em conformidade com o conteido do(s) mencionado(s)
caderno(s) de encargos, relativamente ao qual declara aceitar, sem reservas, todas as suas
cl4usulas.

2 - Declara também que executa o referido contrato nos termos previstos nos seguintes’
documentos, que junta em anexo (3):

ak.
b)...

3- Declara ainda que renuncia a foro especial e se submete, em tudo o que respeitar a
execugdo do referido contrato, ao disposto na legislagio portuguesa aplicével.

4 - Mais declara, scb compromisso de honra; que nio se encontra ém nenhuma das
situagdes previstas no n.° 1 do artigo 55.° do Cédigo dos Contratos Piiblicos.

5 - O declarante tem pleno conhecimento de que a prestagio de falsas declaragdes implica,
consoante o caso, a exclusdo da proposta apresentada ou a caducidade da adjudicagéo
que eventualmente sobre ela recaia e constitui contraordenagio muito grave, nos termos
do artigo 456.° do Cédigo dos Contratos Pablicos, a qual pode determinar a aplicagéo da’
sangdo acesséria de proibigéo do dlrelto de participar, como candidato, como concorrente
ou como -membro de agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer procedimento
.adotado para a formagéo de contratos publicos, sem prejufzo da participagio & entidade
competente para efeitos de procedimento criminal._

6 - Quando a entidade adjudicante o solicitar, o concorrente obriga-se, nos termos do

disposto no artigo 81.° do Cédigo dos Contratos Pablicos, a apresentar os documentos

comprovativos de que néo se encontra nas S|tua;oes previstas nas alineas b), d), e) e h) do
n.° 1 do artigo 55.° do referido Cédigo.

7 - O declarante tem ainda pleno conhecimento de que a nédo apresentagéo dos
documentos solicitados hos termos do niimero anterior, por motivo que lhe seja imputével,
determina a caducidade da adjudicagio que eventualmente recaia sobre a proposta
apresentada e constitui contraordenagdo muito grave, nos termos do artigo 456.° do
Cédigo dos Contratos Piblicos, a qual pode determinar a aplicagéio da sangio acesséria de
privagio do direito de participar, como candidato, como concorrente ou como membro de
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agrupamento candidato ou concorrente, ‘'em qualquer -procediménto. adotado para a
formacgdo de contratos plblicos, sem prejufzo da participagéio 4 entidade competente para
‘efeitos de procedimento criminal. '

(loc_al),"... (data),... [assinatura (4)].

(1) Aplicavel ‘apenas a concorrentes que sejam pessoas coletivas.

(2) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expresséo ‘a sua
representada’,

(3) Enumerar todos os documentos que constituem a proposta, para além desta
“ declaragdo, nos termos do disposto nas alineas b) e ¢) do.n.° 1'e nos n.os 2 e 3 do artigo
57.° ou ha subalinea i) da alinea b) ou alinea ¢) do n.° 3'dé artigo 256.°-A, conforme
“ aplicavel. '

(4) Nos termos do disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 57.°
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ANEXO Il - Modelo de declaragio
[a que se refere a alinea a) do n.° 1 do artigo 81.°]
1 - .. (nome, nimero de documento: de identificagio e morada), na qualidade de

representante legal de (1)... (firma, nimero de identificagdo fiscal e sede ou, no caso de
agrupamento concorrente, firmas, numeros de identificacdo fiscal e sedes),
adjudicatédrio(a) no procedimento de... (designagdo. ou referéncia ao procedimento em
‘causa), declara, sob compromisso de honra, que a sua representada (2) nio se encontra
em nenhuma das sﬂuagées previstas no n.° 1 do artigo 55.° do .Cédigo dos Contratos
Pablicos.

2 - O declarante junta-em anexo [ou indica ... como enderego do sftio da Internet onde
podem ser consultados (3)] os documentos comprovativos de que a sua representada (4)
héo se encontra nas situagdes previstas nas alineas b), d), e) eh)don.2 1 do artigo 55.° do
'Cédlgo dos Contratos Publicos.

3-0 declarante tem pleno conhecimento de que a presta;ao de falsas declaragbes implica
a caducidade da adjudicacio e constitui contraordena;&o muito grave, nos termos do
artigo 456.° do Cédigo dos Contratos Piiblicos, a qual pode determinar a aplicacdo da
sangdo acessoria de privagdo do direito de participar, como candidato, como concorrente
ou como membro de agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer procedimento
adotado para a formacédo de contratos pUblicos, sem prejulzo da participagio & entidade
competente para efeitos de procedimento criminal.

.. (local),... (data),... [assinatura (5)].

(1) Aplicavel apenas a concorrentes que sejam pessoas coletivas.

{2) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressio 'a sua
representada’.

{3) Acrescentar as informagbes necessérias & consulta, se for o caso.

(4) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprlmlr a expressao 'a sua
representada'.

(5) Nos termos do disposto hoé n.os 4 e 5 do artigo 57.°
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ANEXO IIl - MODELO DA PROPOSTA

(nome, estado civil, nimero de identificac@o, residéncia), no caso .de pessoa
: .(designagdo, numero de
identificacio fiscal, sede e capital social ou, no caso de agrupamento concorrente,

singular, ha qualidade de .represen'_tant:e" legal de

designagéo, nimeros de identificacéio fiscal e sedes), tendo tomado inteiro ‘e perfeito
conhecimento do programa de procedimento e caderno de encargos relativo 3 execucao
do contrato a celebrar na sequéncia do “Concurso para contrato de concesséo do direito
de e*plora;éo da Casa de Ché situada no Parque Noss’i Senhora dos Milagres em §.

Jodo da Madelra" declara, para os devidos efeltos legais, que se obriga a executar o
referido contrato em conformidade com o contetido do caderno de encargos, pelo que se
propée a_pl_jesentar proposta nos seguintes termos:

1- Valor total da adjudicagédo € (extenso), acrescido de IVA 3 taxa legal
aplicéavel;
2- Valor mensal de ocupacéo e gestdo, € (extenso), acrescido de IVA & taxa

legal aplicével; .
3- Proposta em anexo de ocupagéio e gestsio do espaco a adjudicar com:
'.a) PmJeto de Reabilitagio/ Requalificagio/ Adaptagéo e respetlvo orcamento;
b) Tpo de servigos a oferecer; '
¢) - Modelo de gestio, animagéo e dinam‘izagio.

Compromete-se, ainda, a executar tudo o que constar do Programa de Procedimento e do
Caderno de Encargos.

Mais declara que renuncia o foro especial e se submete em tudo o que respeita a execugso
do seu contrato, ao que se achar previsto na legislagdo portuguesa em vigor.

S. Jodo da Madeira, - (data)

Assinatura
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S. Joﬁo da Madeira

CAmara Munledpal
ANEXO IV
MODELO DE GARANTIA BANCARIA A PRIMEIRA SOLICITAGAO -
Em nome e a pedido de .. contribuinte fiscal numero , com
residéncia/sede , freguesia.de , concelho de , vem o Banco .
comsedeem , com capital social de ] regiétado na Conservatéria
do Registo Comercial de ,sobone declarar prestar uma Garantia Bancaria

auténoma, wrevogével e & primeira solicitagdo, no valor de € (extenso), como parte

da caugio exigida pelo munlclplo deS. Jodo da Madeira para garantia da boa execugdo do
contrato de adjudicacdo do dlrelto de uso prwatlvo do edlfiao denominado “casa de ch&”
para instalagéo e exploragéio de um estabeleclmento de restauragao e/ou bebidas e sec¢oes
acessérias destinadas a atividades industriais, cuja minuta foi aprovada por_.

Assim; por forca desta Garantia, obriga-se este Banco a pagar & primeira solicitagio do
municipio de S. Jodo da Madeira, pessoa coletiva ndmero 501 306 870, sem interferéncia
da gai‘an"ci_da e observando o montante. acima estabelecido sem .que este tenha que
justifi_car o bedid'o e sem que o Banco possa invocar em seu beneficio quaisquer meios de
defesa relacionados com o conftréto acima identificado ou com o-cumprimento das
obrigagbes que a garantida assume com a celebragdo do contrato, as impofténcias que o

Beneficiério, Ihe solicite, sendo-the vedado deixar de o fazer sob quéquer pretexto ou

fundamento; bem como a responider, respeitando 6 mesmo montante.. ; pos

O Banco deve pagar as quantias solicitadas pelo Beneficirio, no dia seguinte ao do pedido,
findo o qual sem que o pagamento seja realizado, contar-se-ao juros moratdrios & taxa
mais elevada praticada pelo Banco para as operagées ativas, sem prejulzo de execugiio
|med|ata da divida assumida por este. '

A presente Garantia auténbrpa hao- pode em 'qpalquer circunstincia ser denunciada,
.mantendo-se em vigor até 3 sua extingdo nos termos do contrato atras referido e da
legislagéo aplicavel (ou seja, mantendo-se em vigor até & extingdo do contrato), -——-------

Data

Assinaturas (Reconhecidas na qﬁélic_!ade)..
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S. Jofio da Madeira

Camara Munidpal

ANEXO IV

MODELO DE GUIA DE DEPOSITO

Euros- €
Vai (nome, designacdo social), Contribuinte fiscal n.° , com
{residéncia/sede) , freguesia de. _, concelho de , depositar na

X (instituigéo) a quantia de _ € (extenso), a titulo de
caugéo exigida pelo municipio de S. Jodo da Madeira para garantia da boa execugéo do
contrato de adjudicagéo do direito de uso privativo do edificio denominado “Casa de Ch4"
para instalagio e exploragio de-um estabelecimento de restauracdo efou bebidas e',secgées
acessériqs destinadas a atividades industriais, cqja minuta foi aprovada por __,

"~ {agéncia) da _

A presente.caug.é'o seré libertada mediante prévia comunicagéo do muniéipio deS. Jododa-
Madeira.

Este depésito fica 3 ordem do municipio de S. JoSo da Madeira, pessoa coletiva nGmero
_, com sede na Avenida da Liberdade, em S. Jodo da Madeira, a quem deve ser
remetido o respgtivo conhecimento.

(Data)

(Assinqtq ra):

"(1) Nome da instituicho bancéria
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. Jo8o da Madeira
C&mm Munl

ANEXO IV
MODELO SEGURO CAUGAO
(artigo 88.° do Cédigo dos Contratos Plblicos)

Em nome e a pedido de . (1), vem ___(2), pelo presente documento prestar.a favor do
municfpio de S. Jodo da Madeira, pessoa coletiva n.° b com sede na Praga 25 de Abril,
na cidade e concelho de S. Jodo da Madelra, seguro-cau;ao até ao montante de
(__) destinado a caucmnar o mtegral cumprlmento das obrigagbes assumldas pela
garantida no &mbito do contrato de adjudlca;ao do direito de uso privativo do ediffcio
denominado “Casa de Ch&" para instalagio e e.xploragép'de um estabelecimento de
restauragio e/ou bebidas e secgbes acessbrias destinéda!;_ a atividades industriais, cuja
minuta foi aprovada por____, nos termos e para os e_fei"cos previstos nos artigos 88.°, 89.°
e 90.° do éédigo dos Contratos Publicos.

O presente seguro—caugéo:'cqrrespond_e a 5% do valor total da -adjudicacdo. acima
mencionado e"fu'ncibha como se a caugdo estivesse constituida em moeda corrente,
responsabilizando-se o garante, sem quaisquer reservas, por fazer a entrega de toda e
qualquer importanéia, até ao limite da caugio, logo que interpelado por simples
notificago. escrita por parte da entidade beneficiéria.

Fica bem assente que a Companhia de Seguros garante, no caso de vir a ser chamada a
honrar a presente garantia, ndo poderd tomar em consudera;ao quaisquer objegoes do
garantido, sendo-_-lhe igualmente vedado opor & entidade beneﬁaérla quaisquer reservas
ou meios de defesa de que o garantido se possa valer face a0 gararﬁe.

O presente seguro caugio permanece vélido até que seja expressamente autorizada a sua
liberagdo pela entidade beneficiria, néo podendo ser anulado ‘ou alterado sem’ esse
mesmo consentimento e independentemente da liquidagio de quaisqu'_el"'prémios' que
sejam devidos.

____{data)

_ (assinatura)

(1) Identificagio completa do adjudicatérlo

(2) Identificagio completa da Comhpanhia de Seguros
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